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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SUCÃO DE JULGAMENTO 

Processo 	36266,007325/2006-43 

Recurso n° 	255 268 De Oficio e Voluntái io 

AcOrdfio n" 	2302-00.648 — 3" Cfimara / 2 Turma Ordinária 

Sessfio de 	23 de  setembro  de 2010 

Matéria 	SALÁRIO  INDIRh10: ËDIJCAÇÃO 

Recorrentes 	DELLGACIA DA RECEITA FEDERAL DE JULGAMËN 10 EM SAO 
PAUI.,011_ 

FUNDAÇÃO ARMANDO ALVARES PENTEADO 

AssUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS 

Período de apuracao: 01/01/1996 a 31/12/1998 

procedente  a  retilieacao do credit() lançado hente a documentos 
apresentados no prazo de deleSa. 

0 Supremo 'tribunal Federal,  através  da Sninu la V inculante n' 08, declarou 
inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n' 8.212, de 24/07/91, devendo, 
portanto, ser aplicadas as regras do  Código  lributário Nacional. 

Recurso de Oficio Negado e Recurso Voluntario Provido 

Crédito Tributario Ëxonerado 

Vistos, relatados e discutidos Os presentes autos. 

ACORDA.M os membros da 3" Câmara / 2' Turma Ordinária da Segunda 
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, cm negar provimento  ao  reeinso  de  oficio,  
nos termos do relatorio e voto que integram o presente julgado.. Quanto ao recurso voluntário, 
por unanimidade de votos, cal conceder provimento, nos termos do voto da relatora, 
reconhecendo a fluência do ptazo deeadencial 

LIEGE LACROIX ItIOMASI Relatora 



Participaram do  presente  .julgamento, os conselheiros: Liege Lacroix 
Thomasi, Eduardo Oliveira (suplente), An indo Costa e Silva, AmiTear  Barca  Junior (suplente),  

D'Avila Melo 'Fernandes e Marco André Ramos Vieira (presidente). Esteve presente  ao 
julgamento a advogada da recorrente Dra. Suzana- Soares  Meio, OAR 198.084. 

Relatório 

Trata a presente not 	dc contribui0es previdenciarias relativas a parte 
dos segurados, que não foram descontadas, nem recolhidas, sobre a concessão de beneficios 
considerados pela fisealizaçao como remuneração indireta, no period° de 0.171996 a 12/1998, 

A notiticação foi lavrada em 12/07/2006 e cientificada ao sujeito passivo cm 
19/07/2006. 

Após a impugnação, os autos baiXarain cm diligência para emissão de 
Relatório Aditivo a fin) de smear a falta de dispositivo legal para a aferiyao indirela  da  
remuneração aufcrida pelos segurados, devido a falta de apresentação de documentos. 

Do Relator io Aditivo, fls, 162/163, que retificou o debito, foi dada ciência 
empresa que novamente impugnou o lançamento. Aeórdao exarado pela DRJ pugnou pela 
Procedência  parcial do erédito lançado e interposto o pertinente recurs() de oficio. 

Foi dada ciência do decisório  ao contribuinte, que inconformado, apresentou 
recurso  voluntario, onde alega em  síntese:  

a) a nulidade do acórdão por ausência de apreciação dos fundamentos da 
defesa, ocasionando o cerceamento de del -esa; 

b) quo mesmo coin o absurdo prazo decenal, parte dos débitos  estilo  
ali ngidos pela decadência 

e) a nulidade do lançamento pela falta de \Teri ficação dos recolhimentos 
efetuados pelos segurados,  ou  poi terceiros empregadores; 

d) a nulidade da notificação em função de ter sido a mesma cientificada ao 
stneito passivo após o prazo de validade do MP -I; 

e) ha nulidade também no fato de que o  '11 AF foi entregue cinco dias  após  
ter sido cientificada da MID; 

f) que sua defesa restou prcjudicada., pois teve de se defender de um win 
número de autos de in fi ação Rum prazo irrisório; 

g) clue ocorreu abuso de poder, pois foram lavradas 27 notificaOes sem 
critério razoavel para justificar tais lançamentos; 

que não consta a fundamentação legal do arbitramento; 

i) a impossibilidade  da  presunção da base de calculo; 

(pre não foi considerada a imunidade da recorrente, o que consiste em 
o fensa il  segurança jurídica;  



Process() n° 36266 007325/2006-43 	 S2-C3T2 
Acônicio n 23(12-110.648 	 Fl 2 

k) que o recurs° interposto contra o cancelamento  da isenção não foi 
apreciado e a  época  do  lançamento  existia  decisão  judicial mantendo a 
imunidade da recorrente; 

I) que não incide contribuição .previdenciaria sobre o auxilio-educação 
(bolsas de estudo); 

m) que deveriam ser consider.ados os recolhimentos havidos -  e efetuados 
Pelos  empregados. 

Requer o provimento do recurso para anular a  decisão  de 1" instancia, ou a 
reforma total da decisão, reconhecendo-se a  nulidade  do  lançamento, cancelando-se a 
nod ficação fiscal, 

É o relatório.. 

Voto 

Conselheira LIEGE I ACROIX THOMAS" Relatora 

0 lançamento refere-se a pagamento de salário indireto aos segurados 
empregados,  através  da concessão de bolsas de estudo.. 0 relatório fiscal diz  que  apesar de 
solicitada a relação detalhada da lista de beneficiários das  bolsas e os  critérios  de  concessão  das 
mesmas, a entidade apresentou apenas urna relação sumarizada, o que levou a aferição indiret a. 
dos valores lançados. Todavia, não constou do relatório, nem dos fundamentos legais do 
débito, a fundamentação que sustentava a tal procedimento, o que ensejou  a elaboração de 
relatório  fiscal aditivo e reabertura do prazo de defesa. 

Assim,  após  a apresentação  da defesa, a  fiscalização  examinou os 
documentos juntados e elaborou o relatório aditivo, fls.. 162/164, procedendo à retilicação dos 
valores lançados.. 

Acórdão exarado pela DIU de Sao Paulo II, .julgou o lançamento procedente 
em parte, .frente  a retificação exposta pelo  fisco 

Portanto, nego provimento ao recurso de oficio 

. fendo o contribuinte apresentado tempestivamente recurso voluntário, passo 
ao seu exame. 

Preliminarmente, é de ser examinada ,  a decadência.. 

A notificação refere-se as competências de 0 -1/1996 a 12/1998 e foi lavrada 
em 12/07/2006, com  ciência  pelo sujeito passivo ern 19/07/2006.. 

Nas sessões  plenárias  dos dias 11 e - 12/06/2008, respectivamente, o Supremo 
Tribunal Ëederal - STF, por unanimidade, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei 
n° 8.212, de 24/07/91 e editou  a Súmula Vinculante nt) 08. Seguem transcrições: 

Parle final do voto proferido pelo Lyra.° Senhor Ministro 

Alendes, Relator 



Resultant inconstitucionais, poilanto, as artigos 45 e 46 da Lei n" 
2.21 .)/91 e o parrialt) ranico do art 5" do 1)' /j Ft" 
1 .569/77, que versando solve normas geniis de Direito 
Tributario. invadirain conlendo material sob a reset -pa 
c- onstitucional de lei complemental. 

Sendo iiR..'onstitacionais 0.5 dispositivos, nunWm-se higida a 
legista( ão anterior, tam seus prazos qfiinqUenais de prescricao e 
decatiéricia e I ef,fl'irS. de Ihtencia, que ndo aeolhein a hipotese de 
suspensão do pi escriçdo dui ante o traquivamento administrativo 
das el..4A.a.u, -;i;es dt-' pequeno valor, o que equivale a assentar que, 
como os demais fributos, as contribuieõe,s de Seguridade 51)cial 

	

entre ou/ir OS, aos artigos 150, 	4", 173 e 174 tio 
C7 N. 

Diorite do evosto, conheço dos Recursos Lyn aordinarios e thes 
nego provimento, para. cold' Mai" proclamada 
inconstitticionalidade (/o.s arts 45 e 46 da Lei 82/2/91, por 
violação do ail 146, III, b, da Constraraição„ e do pal ãgrajo 
Unity) do art .5" do Decreto-lei n° 1 569/77,1rente ao I" do out  

IS da Constitukito de .7967, corn cr reda(iio dada pela Emenda 
(..`onstitucitmal 01769: 

L-  como von) 

S'-franula Vinculante n° 08 

"São inconstitucionais os paragrafii Unico do artigo 5" do 
1569/77 e os artigos-  45 e 46 da Lei 8212/91, que 

ti atom de prescricao e decadencia de erédito tributãrio".. 

Os efeitos da Sim-m.1a Vinculante  suo  previstos no artigo 10.3-A da 
Constituieai Federal, reguiamentado pela Lei n° 11 4 17, de 19/12/2006, in Verbis: 

Art 103-A 0 Supremo Tribunal Federal  podei  á, de oficio ou 
por provocaçõo, medianie decisiio de dois terços dos seus 
membros, apos reiteitulas dectsaes solve matéria constitucional, 
aprovar srainula (pre, partir de sua publicaedo na imprensa 

terri C/c/ti) vinculante tan reltiçao aos demais ejrgeio.s do 
Poder ludieitivio e ã administraçãO NV -died direta e indireta, nas 
esfer as federal, estadual e immicipal, bem coma proceder a „sua 
revisão 00 cancelamento, nu forma e.stabelccida em lei {Incluído 
pela Lmenda Constilucional 11'45, de 2004) 

Lei n' 1! 4/7, de 1.9/12/2006 

Re,5_railainerna o ai t. 10.3-4 da Cons ti tui(ão Fedei al e (Thera a Lei 
n' 9 784, de 29 de ¡wren o de 1 999, diAcipiinando a edição, a 
I Cl/ Silt) C O cancelamento dc emau/ado de sranntla vinculante 
pelo Sup mo Tribunal Feder -al, c mums providencias 

/lit 20  0 Supremo I ihmal Pederal podelïi, de 0.ficio 	por 
provocação, 	após reiteradas deeisrie.s 	sabre inatéria 
cons"! Luc tonal, edilat enunciado de 5tint -111a que, a partir suit 
publietkaa tut imprensa oficia terei ekito vinculairae em relação 
aos denims i -jvitos do Podei -  Judiciti1 io e Ii administra(ão 
pUblitsa di/eta e iiithieta, nas esleras ftaleral, estadual e 

4 
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numicipal, beta como proceder a sua reViSa0 ou cancelamento, 
naforma prevista nest(' Lei. 

() etzunelado da sUmula terá por objeto a validade, a 
interpretação e a eficácia de normas determinadas. acerca das 
quais haja, entre ó; guns judiciários ou entre esses e 
cuhninitração pUblica, controversia atual que acairele grave 
insegurança juridic:a e relevante multiplicação dc processos 
sobre idêntica ques0o 

Como se constata, a partir  da publicacao na imprensa oficial , que se deu em 
20/06/2008, todos os órgaos judiciais e administrativos foam obrigados a acatarem a  Súmula 
Vinculante 

Desta lOrma, inclino-me a tese .jurldica na  Súmula Vinculante n° 08 para 
acatar o prazo dceadencial exposto no  Código iributario Nacional artigo artigo 173, inciso 
uma vez que os valores lanyados nao foram objeto de recolhimento: 

Art 173 0 direito de a Fazenda PUblica constiluir o credit() 
tributário extingue-se  após 5 (cinco) anos, contados: 

I - do primeiro dia do exereicio seguitue aquele em que o 
lançamento poderia ter .sido efetuado, 

11 - da data era que se tornar definitiva a decisão que /louver 
anulado, por vicio formal, O lançamento anteriorinentc efetuado 

ParágratO imico 0 diteito a que se I ePre este  ai  ti go es//ligue- se 
definitivamente corn o decurso  do prazo nele pi evisto, con/ado 
da data em que tenha sido iniciada a constituição do :r&lito 
tributário  pela  notificação.  no sujeito passivo, de qualquer 
medida preparatória indispensável ao lançamento 

Pelo exposto, voto por negar provimento  ao recurso de olicio e pelo 
provimento do recurso voluntário, em face da decaamcia contida no  Código 'fributário 
Nacion 

- 
LIEGE LAC:ROIX FTIOMAS1 - Relatora 


